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LEI N. 5.505, DE 16 DE JULHO DE 2025 

 

Concede auxílio no exercício de 2025 e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder auxílio, no exercício de 2025, à 

Associação de Equoterapia Nossa Senhora 

Aparecida (CNPJ 45.688.135/0001-20), mediante 

Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo nº 1.449, de 24 de janeiro de 2025, 

proveniente de Emenda Impositiva do Vereador 

Bruno Silva Campos. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 16 de julho de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.506, DE 16 DE JULHO DE 2025 

 

Concede subvenção e auxílio no exercício de 2025 

e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, à 

Comunidade Terapêutica Um novo Caminho (CNPJ 

00.738.242/0001-87), mediante Termo de Fomento, 

no valor de até R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil 

reais), conforme Processo Administrativo nº 3.835, 

de 25 de fevereiro de 2025. 

 

Art. 2º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder auxílio, no exercício de 2025, à 

Comunidade Terapêutica Um novo Caminho (CNPJ 

00.738.242/0001-87), mediante Termo de Fomento, 

no valor de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 

conforme Processo Administrativo nº 3.835, de 25 

de fevereiro de 2025. 

 

LEIS ORDINÁRIAS 
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Art. 3º O valor total da presente lei é de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais), provenientes de 

Emendas Impositivas dos Vereadores: Edmar 

Machado, Jair Marques, Pedro Donizete, Roberto 

Soares e Yata Anderson. 

 

Art. 4º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 5º Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 da 

Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 6º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 8º Revoga-se as disposições em contrário em 

especial a Lei 5.491, de 04 de julho de 2025. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 16 de julho de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba – 

 

LEI N. 5.507, DE 16 DE JULHO DE 2025 

 

Dispõe sobre a retrocessão de imóvel doado à 

empresa “Pão de Queijo Vodelaide LTDA– CNPJ: 

26.163.898/0001-02” e revoga a Lei nº 5.040, de 13 

de abril de 2023. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba aprova e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º - Fica declarada a retrocessão ao Patrimônio 

Público Municipal da área de área de 3.150,00m2 

(três mil cento e cinquenta metros quadrados), 

formada pelos lotes 11, 12 e 13 da quadra 09, 

localizada na Rua Amid Andraus no Distrito 

Industrial Manoel Afonso Cancella, doada à 

empresa “Pão de Queijo Vodelaide LTDA– CNPJ: 

26.163.898/0001-02”. 

 

Art. 2º - A retrocessão de imóvel será realizada pela 

Secretaria Municipal de Planejamento sendo o 

donatário responsável por quaisquer custos 

necessários para o cumprimento das formalidades 

legais. 

Parágrafo único: Conforme Lei nº 4.818, de 03 de 

setembro de 2021, Art. 3º Parágrafo único: Não 

haverá devolução ou indenização dos investimentos 

realizados na área quando o Protocolo de Intenções 

não for executado, por culpa do empreendedor. 

 

Art. 3º - O imóvel retomado retornará à posse e 

domínio do Município de Ituiutaba e será destinado 

a fins de interesse público, conforme definido pelo 

Poder Executivo. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em 

contrário em especial a Lei nº 5.040, de 13 de abril 

de 2025. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 16 de julho de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.508, DE 16 DE JULHO DE 2025 

 

Altera a Lei Municipal nº 4.695 de 04 de dezembro 

de 2019, a qual institui o Zoneamento do Uso e 

Ocupação do Solo do Município de Ituiutaba.  
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 A Câmara Municipal de Ituiutaba aprova e eu 

Prefeita Municipal sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica alterado o Art. 10, passando a vigorar 

com a seguinte redação: 

Art. 10. Considera-se Zona Industrial – ZI a área 

definida: pelo bairro Setor Industrial Antônio 

Baduy e sua ampliação, pelo lado oeste 

correspondente ao polígono formado pela BR-365, 

margens do Córrego da Lagoa, Rua Natal, Avenida 

Governador Magalhães Pinto e pelo lado leste, 

correspondente do polígono formado pela BR-365, 

o prolongamento da Rua dos Inconfidentes, a Rua 

Uberaba e a Rua Carlos Marques de Andrade; pelo 

bairro Distrito Industrial Manoel Affonso Cancela; 

pelo polígono formado pelo encontro da Rua 

Zulmira Alves Machado e a Estrada Municipal 030 

(Estrada do São Lourenço), 100 (cem) metros à 

nordeste e 300 (trezentos) metros à sudoeste da 

Estrada Municipal 030 (Estrada do São Lourenço) 

até o limite do Perímetro Urbano; pela faixa de 300 

(trezentos) metros ao norte e sul da BR-154 (sentido 

Capinópolis) e BR-365, fora do anel de 

adensamento preferencial, estendendo para a Zona 

Rural; pela faixa de 300 (trezentos) metros ao norte 

e da BR-365, dentro do anel de adensamento 

preferencial, exceto nos bairros existentes, 

Paranaíba, Satélite Andradina, Vivenda Almeida 

Drummond e polígono da área compreendida entre 

o bairro Satélite Andradina, Distrito Industrial 

Manoel Afonso Cancella e BR-365; pela faixa de 

200 (duzentos) metros à oeste da BR-154 (sentido 

Crucilândia), fora do Anel de adensamento 

preferencial, até o encontro com a margem do 

Córrego do Carmo; pela faixa de 200 (duzentos) 

metros à oeste e leste da BR-154 (sentido 

Crucilândia), fora do perímetro urbano, estendendo 

para a Zona Rural; e pela área formada pela gleba 

da Matricula Nº 38.026, de propriedade da 

Prefeitura Municipal de Ituiutaba, com 

aproximadamente 477 mil m², a ser utilizado 

preferencialmente para as atividades ligadas ao 

setor agropecuário, tais como: leilões de gado, 

campo de sementes, exposição de animais, shows 

musicais, fábrica de adubos ou fertilizantes, etc.; 

tendo como função acomodar fontes geradoras de 

emprego e atividades geradoras de incômodo e/ou 

impacto no entorno. 

 

Art. 2º Fica alterado o Anexo I – Mapa de 

Zoneamento, passando a vigorar conforme mapa 

intitulado “Mapa de Zoneamento - Lei de Uso e 

Ocupação do Solo de Ituiutaba – MG – 2025”, em 

anexo.  

 

Art. 3º Fica alterada a descrição da Zona Industrial 

do Anexo II – Descrição das Zonas, passando a 

vigorar a seguinte redação: 

 

ZONA INDUSTRIAL – ZI 

Considera-se Zona Industrial – ZI a área definida: 

pelo bairro Setor Industrial Antônio Baduy e sua 

ampliação, pelo lado oeste correspondente ao 

polígono formado pela BR-365, margens do 

Córrego da Lagoa, Rua Natal, Avenida Governador 

Magalhães Pinto e pelo lado leste, correspondente 

do polígono formado pela BR-365, o 

prolongamento da Rua dos Inconfidentes, a Rua 

Uberaba e a Rua Carlos Marques de Andrade; pelo 

bairro Distrito Industrial Manoel Affonso Cancela; 

pelo polígono formado pelo encontro da Rua 

Zulmira Alves Machado e a Estrada Municipal 030 

(Estrada do São Lourenço), 100 (cem) metros à 

nordeste e 300 (trezentos) metros à sudoeste da 

Estrada Municipal 030 (Estrada do São Lourenço) 

até o limite do Perímetro Urbano; pela faixa de 300 

(trezentos) metros ao norte e sul da BR-154 (sentido 

Capinópolis) e BR-365, fora do anel de 

adensamento preferencial, estendendo para a Zona 

Rural; pela faixa de 300 (trezentos) metros ao norte 

e da BR-365, dentro do anel de adensamento 

preferencial, exceto nos bairros existentes, 

Paranaíba, Satélite Andradina, Vivenda Almeida 

Drummond e polígono da área compreendida entre 

o bairro Satélite Andradina, Distrito Industrial 

Manoel Afonso Cancella e BR-365; pela faixa de 

200 (duzentos) metros à oeste da BR-154 (sentido 

Crucilândia), fora do Anel de adensamento 

preferencial, até o encontro com a margem do 

Córrego do Carmo; pela faixa de 200 (duzentos) 

metros à oeste e leste da BR-154 (sentido 

Crucilândia), fora do perímetro urbano, estendendo 

para a Zona Rural; e pela área formada pela gleba 

da Matricula Nº 38.026, de propriedade da 

Prefeitura Municipal de Ituiutaba, com 

aproximadamente 477 mil m². 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 16 de julho de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

Prefeita de Ituiutaba 

 

LEI N. 5.509, DE 16 DE JULHO DE 2025 

 

Concede auxílio no exercício de 2025 e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder auxílio, no exercício de 2025, à 

Associação Comercial e Industrial de Ituiutaba 

(CNPJ: 17.819.731/0001-66), mediante Termo de 

Fomento, conforme Processo Administrativo nº 

11.634, de 10 de junho de 2025. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

100.000,00 (cem mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4º Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 da 

Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

da administração direta e/ou indireta. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 7º Revoga-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 16 de julho de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba – 

 

LEI Nº 5.510, DE 08 DE AGOSTO DE 2025 

 

Dispõe sobre a criação da comenda "Públio 

Chaves" no âmbito do Município de Ituiutaba-MG e 

dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba, Estado de Minas 

Gerais, no uso de suas atribuições legais, em 

conformidade com o § 7º, art. 66, da Constituição 

Federal de 1988, promulga a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica instituída a "Comenda Públio Chaves" 

no âmbito do Município de Ituiutaba-MG, destinada 

a reconhecer e homenagear personalidades e 

entidades que tenham prestado relevantes serviços à 

cidade, em quaisquer áreas de atuação. 

 

Art. 2º A honraria referida no Art. 1º poderá ser 

conferida a pessoas físicas ou jurídicas, de 

nacionalidade brasileira ou estrangeira, que tenham 

contribuído significativamente para o 

desenvolvimento do Município de Ituiutaba, 

residentes ou não no Município. 

 

Parágrafo único Cada homenageado poderá receber 

a Comenda "Públio Chaves" apenas uma única vez. 

Art. 3º A "Comenda Públio Chaves" será 

confeccionada em dourado, em formato circular, 

contendo, em baixo relevo no anverso, o Brasão do 

Município de Ituiutaba e o nome do homenageado. 
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Art. 4º A Comenda terá como suporte uma fita de 

gorgurão de seda nas cores da bandeira do 

Município de Ituiutaba. 

 

Art. 5º Juntamente com a Comenda, será entregue 

um Certificado, que conterá o nome do Município 

de Ituiutaba, seu Brasão, o nome do homenageado e 

os dizeres que conferem a "Comenda Públio 

Chaves", acompanhados da data da entrega e da 

assinatura da Prefeita Municipal. 

 

Art. 6º As honrarias instituídas por esta Lei serão 

entregues anualmente durante a solenidade de 

comemoração do aniversário do Município de 

Ituiutaba, no dia 16 de setembro de cada ano. 

 

Art. 7º As propostas de concessão da "Comenda 

Públio Chaves" deverão ser apresentadas pelos 

Vereadores e encaminhadas ao Plenário da Câmara 

Municipal para apreciação, contendo os nomes e os 

respectivos currículos dos indicados, para registro 

nos anais da Casa. 

 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta 

Lei correrão por conta das dotações próprias 

consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA), 

respeitando os limites previstos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Ituiutaba, 08 de agosto de 

2025. 

 

Francisco Tomaz de Oliveira Filho 

Presidente 

 

LEI N. 5.511, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Institui o Programa “Urbaniza+ Ituiutaba” que 

regula parcerias entre o poder público e a iniciativa 

privada, para construção, manutenção e 

conservação de praças e logradouros públicos e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba aprova e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º A presente lei dispõe sobre o Programa 

Municipal “Urbaniza+ Ituiutaba” que tem por 

objetivo promover parcerias entre o poder público e 

a iniciativa privada, para construção, manutenção e 

conservação de praças e logradouros públicos no 

município de Ituiutaba. 

 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, são 

considerados áreas e bens públicos: as praças, 

jardins, parques, áreas verdes de uso público, 

inclusive as rotatórias e canteiros, bem como 

quaisquer outros logradouros públicos ou espaços 

municipais de uso comum da população, inclusive 

do sistema viário. 

 

Art. 2º A adesão ao Programa “Urbaniza+ 

Ituiutaba” se dará através de Termo de Cooperação, 

assinado em conjunto com a Administração Pública 

Municipal e será admitida nas seguintes 

modalidades: 

 

 I – adesão com responsabilidade pelo reembolso: 

aquela na qual o adotante se responsabiliza pelo 

reembolso das despesas decorrentes das obras e dos 

serviços executados pela Administração Municipal 

na área ou no bem público; 

 II – adesão com responsabilidade pela manutenção: 

aquela na qual o adotante se responsabiliza pela 

integral manutenção da área e de seus equipamentos 

urbanos, fornecendo a mão-de-obra e insumos 

necessários; 

 III – adesão através do patrocínio de melhorias: 

aquela na qual o adotante se responsabiliza pela 

execução de obras específicas ou pelos custos 

decorrentes. 

 

 Art. 3º Do Termo de Cooperação do Programa 

"Nossa Praça" deverão constar: 

I - a completa identificação do participante (RG, 

CPF, estado civil e endereço) e em se tratando de 

pessoa jurídica, o CNPJ, contrato social ou estatuto, 

endereço, ramo de atividade; 

II – a denominação do local escolhido, sua 

localização e, detalhadamente, as obras e serviços 

que o interessado pretende nele executar, se for o 

caso; 

III - os prazos de início e término das obras e 

serviços objetos do Termo de Cooperação; 
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IV - outros documentos e dados que se fizerem 

necessários, conforme o caso. 

 

Art. 4º A Administração Pública Municipal reserva-

se o direito de exercer fiscalização contínua sobre a 

execução das obras e serviços, durante toda a 

vigência do Termo de Cooperação, recomendando 

ao interessado, a qualquer tempo e se necessário, as 

providências que deverão ser tomadas para o 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais 

ajustadas. 

§1º O descumprimento das cláusulas contratuais 

dará ensejo à rescisão do Termo de Cooperação 

antes do término do prazo concedido, caso o 

interessado não sane as irregularidades detectadas. 

§2º As benfeitorias realizadas pelo participante, em 

qualquer tempo, sejam elas quais forem, não serão 

indenizadas pelo Município e passarão a integrar o 

Patrimônio Público Municipal. 

§3º Cada Termo de Cooperação terá um prazo de 

duração de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser 

renovado por iguais e sucessivos períodos. 

 

Art. 5º Caberá ao Poder Executivo Municipal, 

através do departamento competente: 

I – a aprovação dos projetos das intervenções a 

serem realizadas nas praças e logradouros públicos 

no município de Ituiutaba que venham a ser objeto 

de adesão; 

II – a fiscalização das obras e serviços, bem como o 

cumprimento do Termo de Cooperação celebrado. 

 

Art. 6º A forma de participação das pessoas 

jurídicas será mediante edital de chamamento 

público, que definirá o bem público a ser adotado, 

as condições da adoção, a designação de locais para 

veiculação de publicidade. 

§1º O Edital de chamamento definirá os critérios de 

desempate, na eventualidade de dois ou mais 

interessados na adoção de uma mesma área ou bem 

público.  

 §2º Não havendo apresentação de propostas na data 

de abertura do Chamamento Público, poderão ser 

aceitas propostas de adoção, a qualquer tempo, para 

todas as modalidades previstas no art. 2º. 

 §3º As propostas de adoção, apresentadas na forma 

do parágrafo anterior, deverão ser submetidas à 

avaliação do departamento competente ou de 

comissão especialmente instituída para tal fim.  

 

 Art. 7º A colocação pelo cooperador privado de 

elementos de publicidade de qualquer espécie, 

conforme especificações definidas em Decreto do 

Poder Executivo ou Edital de Chamamento Público, 

deverá passar por aprovação do departamento 

competente.  

 

 Art. 8º O Termo de Cooperação, em momento 

algum gerará qualquer direito de exploração 

comercial da área pública pelo adotante, nem 

tampouco deverá conceder qualquer tipo de uso à 

entidade adotante, exceto aqueles previstos nesta 

lei, principalmente no que se refere à concessão ou 

permissão de uso, não alterando a natureza de uso e 

de gozo do respectivo bem público pela população. 

 

Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

através de Decreto, no qual serão estabelecidas 

complementarmente as condições necessárias para 

sua implementação. 

 

Art. 10 Correrão à conta de dotações próprias do 

orçamento municipal os gastos com a execução 

desta Lei. 

 

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário, 

em especial a Lei 4.578, de 29 de junho de 2018. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.512, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
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Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, ao 

Instituto Recanto da Paz Eco Parque (CNPJ 

42.932.917/0001-74), mediante Termo de Fomento, 

conforme Processo Administrativo nº 8.555, de 05 

de maio de 2025, proveniente de Emenda 

Impositiva do Vereador André Luiz Nascimento 

Vilela. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.513, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a Caixa 

Escolar Geraldo Alves Tavares (CNPJ 

19.956.069/0001-11), mediante celebração de 

Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 11.089, de 03 de junho de 2025, 

proveniente de Emenda Impositiva do Vereador Jair 

Bial. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

15.000,00 (quinze mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 
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Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.514, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a Caixa 

Escolar Geraldo Alves Tavares (CNPJ 

19.956.069/0001-11), mediante celebração de 

Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 6.640, de 04 de abril de 2025, 

provenientes de Emenda Impositiva do Vereador 

Yata Anderson Muniz. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba – 

 

LEI N. 5.515, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a Liga 

Ituiutabana de Futebol (CNPJ 18.152.272/0001-72), 

mediante celebração de Termo de Fomento, 

conforme Processo Administrativo n.º 7.879, de 23 

de abril de 2025.  

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

29.025,00 (vinte e nove mil e vinte e cinco reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 
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b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 

 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.516, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção e auxílio no exercício de 2025 

e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, à 

Associação dos Pacientes com Insuficiência Renal 

Crônica, Doadores e Transplantados de Ituiutaba 

(CNPJ 08.274.403/0001-30), mediante Termo de 

Fomento, no valor de até R$ 140.000,00 (cento e 

quarenta mil reais), conforme Processo 

Administrativo nº 11.582, de 10 de julho de 2025. 

 

Art. 2º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder auxílio, no exercício de 2025, à 

Associação dos Pacientes com Insuficiência Renal 

Crônica, Doadores e Transplantados de Ituiutaba 

(CNPJ 08.274.403/0001-30), mediante Termo de 

Fomento, no valor de até R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais), conforme Processo Administrativo nº 

11.582, de 10 de julho de 2025. 

 

Art. 3º O valor total da presente lei é de R$ 

160.000,00 (cento e sessenta mil reais), 

provenientes de Emendas Impositivas dos 

Vereadores: Pedro Donizete, Adeilton José, Edmar 

Machado, Renato Silva, Vilsomar Paixão. 

 

Art. 4º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 5º Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 da 

Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 6º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.517, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede auxílio no exercício de 2025 e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder auxílio, no exercício de 2025, a Caixa 

Escolar Geraldo Alves Tavares (CNPJ 

19.956.069/0001-11), mediante celebração de 

Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 13.597, de 08 de julho de 2025, 
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proveniente de Emenda Impositiva do Vereador 

Yata Anderson Muniz. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

15.000,00 (quinze mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.518, DE 13 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a Casa 

de Maria Nossa Senhora das Graças (CNPJ: 

09.640.593/0001-25), mediante celebração de 

Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 10.442, de 26 de maio de 2025. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4º Nos termos do inciso I do § 1º do art. 43 da 

Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

superávit financeiro. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.519, DE 20 DE AGOSTO DE 2025 

 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 

exercício financeiro de 2026 e dá outras 

providências. 
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A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I 

 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Na elaboração dos orçamentos do Município 

de Ituiutaba para o  exercício financeiro de 2026 

observar-se-ão as normas estatuídas na Lei Federal 

nº 4.320, de 17 de março de 1964, na Constituição 

Federal, na Lei Orgânica do Município, na Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 

2000 e nas diretrizes gerais estabelecidas nesta lei, 

compreendendo: 

I. as disposições preliminares; 

II. as prioridades e as metas da administração 

pública municipal; 

III. a estrutura e organização dos orçamentos; 

IV. as diretrizes gerais para elaboração e 

execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações; 

V. as disposições relativas à dívida pública 

municipal; 

VI. as disposições relativas às despesas do 

Município com pessoal e encargos sociais; 

VII. as disposições sobre a receita e alterações na 

Legislação Tributária; 

VIII. as disposições finais. 

 

                                            § 1º Esta Lei dispõe, 

dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio 

das finanças públicas, critérios e formas de 

limitação de empenho, sobre o controle de custo e 

avaliação dos resultados dos programas, sobre 

condições e exigências para transferências de 

recursos para entidades públicas e privadas, sobre a 

despesa com pessoal para os fins do art. 160, §1º, da 

Constituição Federal, e compreende os anexos de 

que tratam os parágrafos 1º ao 3º do art. 4º da Lei 

Complementar Federal nº 101 de 2.000 e suas 

alterações. 

 

CAPÍTULO II 

 

DAS PRIORIDADES E METAS DA 

ADMINISTRAÇÃO  

PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 2º Em consonância com o disposto no art. 165, 

§2º da Constituição Federal de 1988, constituem 

obrigação constitucional ou legal do município, as 

despesas com ações relativas à manutenção e 

funcionamento dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 

as metas e prioridades para o exercício de 2026, de 

acordo com os programas e ações, que serão 

estabelecidos no Plano Plurianual relativo ao 

quadriênio de 2026-2029 e que guardarão simetria 

com as especificadas no Anexo I desta Lei. 

                                        Parágrafo único: As 

diretrizes, metas e prioridades constantes do Plano 

Plurianual e desta lei considerar-se-ão modificadas 

por leis posteriores e pelos créditos adicionais 

abertos. 

 

Art. 3º As metas fiscais e os riscos fiscais são os 

demonstrados no Anexo II desta Lei, assim 

enumerados: 

 

1.1 Demonstrativo das Metas Anuais e Memoria 

de Cálculos; 

2.0 Metodologia e Memoria de Cálculos das Metas 

Anuais; 

2.1 Metodologia e Memoria de Cálculo das Metas 

Anuais de 2024 a 2026 para as Receita; 

2.2 Metodologia e Memoria de Cálculo das Metas 

Anuais de 2024 a 2026 para as Despesas; 

2.3 Metodologia e Memoria de Cálculo para 

Resultado Nominal; 

2.4 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 

do Exercício Anterior; 

2.5 Metas Fiscais Atuais Comparadas com as 

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

2.6 Evolução do Patrimônio Líquido; 

2.7 Origem e Aplicação dos Recursos obtidos com 

a Alienação de Ativos;  

2.8 Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 

RPPS; 

2.9 Estimativa e Compensação da Renúncia de 

Receita;   

2.10Margem de Expansão das despesas 

Obrigatórias de Caráter Continuado; 

2.11 Riscos Fiscais e Providências; 
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CAPÍTULO III 

 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS 

 

Art. 4º Os orçamentos Fiscal, da Seguridade Social 

e de Investimento compreenderão a programação da 

Prefeitura Municipal de Ituiutaba, Câmara 

Municipal de Ituiutaba, Superintendência de Água e 

Esgotos de Ituiutaba, Caixa de Aposentadoria dos 

Servidores Municipais de Ituiutaba, Fundação 

Cultural de Ituiutaba e Fundação Municipal Zumbi 

dos Palmares. 

 

Art. 5º  O projeto de Lei Orçamentária anual será 

composto de: 

I. texto da lei; 

II. consolidação dos quadros orçamentários; 

III. anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, discriminando a receita e a despesa; 

IV. discriminação de legislação da receita. 

 

Art. 6º Constituem receitas do Município aquelas 

provenientes de: 

I. tributos de sua competência; 

II. rendas e foros, laudêmios, aluguéis e 

dividendos; 

III. receita de alienação de bens; 

IV. receitas industriais e de serviços; 

V. receitas de multas, juros e atualização 

monetária; 

VI. receita financeira da aplicação de seus 

ativos; 

VII. transferência por força de determinação 

constitucional ou de convênios firmados com 

entidades governamentais e privadas; 

VIII. contribuições sociais e econômicas; 

IX. empréstimos e financiamentos autorizados 

por lei específica. 

 

Art. 7º  O Município aplicará, no exercício 

financeiro de 2026, da receita resultante de 

impostos  e  das   provenientes de transferências: 

I. no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) na 

manutenção e desenvolvimento do ensino; 

II. no mínimo 15% (quinze por cento) nas 

ações e serviços públicos de saúde. 

 

Art. 8º A estimativa da receita e a fixação da 

despesa, constantes dos anexos de metas fiscais que 

integram esta lei e que  farão constar  na  lei 

orçamentária de 2026, foram elaboradas aplicando-

se a estimativa, correspondente a média de 

crescimento dos últimos três exercícios, acrescidos 

dos índices de variação de preço (IPCA e PIB), 

considerando-se as efetivamente arrecadas nos 

exercícios de 2023 e 2024. 

§ 1º  As rubricas de receitas que observaram a 

metodologia de cálculo estabelecida no caput são 

somente  aquelas cujas fontes de recursos são 

ordinários. 

§ 2º Para as demais rubricas de receitas de fontes de 

recursos específicas, observou-se metodologia 

própria, devidamente demonstrada nos respectivos 

anexos de metas fiscais 

Art. 9º  Constituem despesas do Município aquelas 

destinadas à manutenção e funcionamento dos 

serviços públicos em geral e para aquisição ou 

constituição de bens de capital. 

 

Art. 10. No projeto de lei orçamentária, a 

discriminação da despesa, quanto à sua natureza, 

far-se-á, no mínimo, por categoria econômica, 

grupo de natureza de despesa, modalidade de 

aplicação e elemento de despesa. 

 

Art. 11. As operações intraorçamentárias entre 

órgãos, fundos e entidades integrantes dos 

orçamentos Fiscal e da Seguridade Social serão 

executadas por meio de empenho, liquidação e 

pagamento, nos termos da Lei Federal nº 4.320/64, 

utilizando-se a modalidade de aplicação 91. 

 

 

CAPÍTULO IV 

 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO  

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS 

ALTERAÇÕES 

 

 

Art. 12.  A estimativa da receita e a fixação da 

despesa, que constarem do projeto de lei 

orçamentária, conforme já especificado, serão 
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elaboradas a preços correntes do exercício a que se 

referem. 

 

Art. 13.  A elaboração do projeto, a aprovação e a 

execução da lei orçamentária serão orientadas no 

sentido de alcançar superávit primário necessário a 

garantir uma trajetória de solidez financeira da 

administração municipal. 

 

Art.14. Na hipótese de ocorrência das 

circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e 

no inciso II do § 1º do artigo 31, todos da Lei 

Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o 

Poder Legislativo procederão à respectiva limitação 

de empenho e de movimentação financeira, 

podendo definir percentuais específicos, para o 

conjunto de projetos, atividades e operações 

especiais. 

 

§ 1º  Excluem do caput deste artigo as despesas que 

constituem obrigações constitucionais e legais do 

Município e as despesas destinadas ao pagamento 

dos serviços da dívida e aquelas consideradas 

irrelevantes. 

 

§ 2º  No caso de limitação de empenhos e de 

movimentação financeira de que  trata o caput deste 

artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo 

hierarquizadas: 

I. com pessoal e encargos patronais; 

II. com a conservação do patrimônio público, 

conforme prevê o disposto no artigo 45 da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

 

§ 3º Na hipótese de ocorrência do disposto no caput 

deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao 

Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar 

indisponível para empenho e movimentação 

financeira. 

 

Art. 15.  A lei orçamentária do exercício financeiro 

de 2026 conterá autorização ao Executivo para: 

I. abrir créditos suplementares até o limite de 

30% (trinta por cento) do montante da despesa 

fixada; 

II. utilizar o superávit financeiro apurado no 

balanço patrimonial do exercício de 2025, o produto 

de operações de crédito autorizadas, o excesso de 

arrecadação, bem como anular, total ou 

parcialmente, dotações orçamentárias como 

recursos à abertura de créditos adicionais; 

III. transpor, remanejar ou transferir recursos de 

uma categoria de programação para outra ou de 

uma unidade orçamentária para outra da 

administração direta e indireta. 

 

Parágrafo Único: As movimentações orçamentarias 

transposição, remanejamento e transferência não 

irão compor o limite de suplementação, definido no 

inciso I deste artigo, na mesma fonte de recurso. 

 

Art. 16.   Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

elemento de despesa e fonte de recursos, dentro de 

cada projeto, atividade ou operação especial, para 

atender às suas peculiaridades, mediante decreto. 

 

§1º A criação de grupo de natureza de despesa 

somente poderá ocorrer através de decreto, a partir 

da anulação total ou parcial, de outros, dentro do 

mesmo programa e com mesma fonte. Caso o 

programa não tenha mais recursos, será necessária a 

abertura de crédito especial. 

 

                                      §2º Fonte de recurso poderá, 

também, ser criada a partir da apuração de excesso 

de arrecadação com vinculação específica, para a 

qual não tenha sido verificada previsão inicial. 

 

Art. 17.  As movimentações orçamentarias, bem 

como as alterações decorrentes de abertura e 

reabertura de créditos adicionais integrarão os 

quadros de detalhamento de despesa, os quais serão 

modificados independentemente de nova 

publicação. 

 

Art. 18.  As movimentações orçamentarias, bem 

como as alterações decorrentes de abertura e 

reabertura de créditos adicionais integrarão os Plano 

Plurianual, os quais serão modificados 

independentemente de nova publicação. 

 

Art. 19.   O Poder Executivo promoverá, com 

autorização da Câmara, as alterações e adequações 

de sua estrutura administrativa com o objetivo de 

modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao 

poder público municipal. 
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Art. 20.  A Câmara Municipal poderá organizar 

audiências públicas para discussão da proposta 

orçamentária durante o processo de sua apreciação e 

aprovação, visando assegurar aos cidadãos a 

participação na elaboração e acompanhamento do 

orçamento, bem como atendimento dos dispositivos 

legais. 

 

Art. 21.  Observadas as prioridades a que se refere o 

artigo 2º desta lei, a Lei Orçamentária ou as de 

créditos adicionais, somente incluirão novos 

projetos e despesas obrigatórias de duração 

continuada, a cargo da Administração Direta, das 

autarquias, dos fundos especiais e Fundações se: 

I. estiverem preservados os recursos 

necessários à conservação do patrimônio público; 

II. estiverem perfeitamente definidas suas 

fontes de custeio; 

III. os recursos alocados, destinarem-se a 

contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de 

operações de crédito, com objetivo de concluir 

etapas de uma ação municipal. 

 

Art. 22.  É vedada a inclusão na lei orçamentária e 

em seus créditos adicionais de quaisquer recursos 

do Município, a entidades a título de subvenções 

sociais e/ou auxilio, ressalvadas aquelas destinadas 

a entidades privadas sem fins lucrativos, de 

atividades de natureza continuada de atendimento 

direto ao público nas áreas de assistência social, 

saúde ou educação e que estejam registradas no 

respectivos Conselhos, observados os requisitos 

definidos na Lei nº 13.019/2014. 

 

§ 1º  Para habilitar-se ao recebimento de recursos 

referidos no caput, a entidade privada sem fins 

lucrativos deverá apresentar declaração de 

funcionamento regular  nos últimos dois anos 

emitida no exercício de 2023 e comprovante de 

regularidade do mandato de sua diretoria. 

 

§ 2º  As entidades privadas beneficiadas com 

recursos públicos municipais, a qualquer título, 

submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com 

a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 

objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 3º  A concessão de benefício de que trata o caput 

deste artigo deverá estar definida em lei específica. 

 

Art. 23.  A inclusão, na lei orçamentária anual, de 

transferências de recursos para o custeio de 

despesas de outros entes da Federação somente 

poderá ocorrer em situações que envolvam 

claramente o atendimento de interesses locais, 

atendidos os dispositivos constantes do art. 62, da 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

   

Art. 24.  A lei orçamentária conterá dotação para 

reserva de contingência, constituída exclusivamente 

com recursos do orçamento fiscal de 2026 destinada 

a: 

a) até 2% (dois por cento) da receita corrente 

líquida prevista para atendimento de abertura de 

créditos adicionais e suplementares, a passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos. 

   

Parágrafo Único: Dado até a data de 30 de setembro 

do exercício de 2026, não ter ocorrido a necessidade 

de atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos, o valor poderá 

ser utilizado para abertura de créditos adicionais e 

suplementares. 

 

Art. 25 A Reserva de Contingência do Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos do Município de Ituiutaba - RPPS, 

incluída no Orçamento da Seguridade Social para 

2026, poderá ser utilizada como recurso para 

abertura de créditos suplementares destinados 

exclusivamente às despesas previdenciárias e às 

despesas administrativas da Unidade Gestora do 

RPPS, custeadas com a Taxa de Administração. 

 

CAPÍTULO V 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA 

PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 26.  A lei orçamentária garantirá recursos para 

pagamento da despesa decorrente de débitos 

financiados e refinanciados, inclusive com a 

previdência social. 
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CAPÍTULO VI 

 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS 

DESPESAS DO MUNICÍPIO  

COM PESSOAL E ENCARGOS 

 

Art. 27.  No exercício financeiro de 2026 as 

despesas com pessoal dos Poderes Executivo e 

Legislativo observarão as disposições contidas nos 

artigos 18, 19 e 20, da Lei Complementar nº 

101/2000 e no inciso X do artigo 37, da 

Constituição Federal. 

Art. 28.  O disposto no § 1º do art. 18 da Lei 

Complementar Federal nº 101/00 aplica-se 

exclusivamente para fins de cálculo do limite da 

despesa total com pessoal, independentemente da 

legalidade ou da validade dos contratos. 

 

                                     Art. 29. Se a despesa total 

com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no 

artigo 19, da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, a adoção das medidas de que tratam 

os parágrafos 3º e 4º, do artigo 169, da Constituição 

Federal, preservará servidores das áreas de saúde, 

educação, assistência social, saneamento e limpeza 

pública. 

 

Art. 30 Se a despesa de pessoal atingir o nível de 

que trata o parágrafo único do artigo 22, da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

contratação de hora extra fica restrita a necessidades 

emergenciais das áreas de saúde, saneamento e 

limpeza pública. 

 

Art. 31.  A Administração Municipal poderá no 

exercício financeiro de 2026: 

I. conceder, com autorização do legislativo, 

observado o disposto no artigo 20, da Lei 

Complementar 101/2000, reajuste de vencimentos, 

salários e proventos de aposentadoria dos servidores 

públicos municipais; 

II. contratar ou autorizar, por prazo 

determinado, hora extra, ajuda de custo ou 

gratificação, na forma prevista na legislação; 

III. contratar, por prazo determinado, pessoal 

para atender necessidade temporária de excepcional 

interesse público; 

IV. promover o provimento de cargos efetivos, 

atendidos os requisitos de habilitação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos; 

V. promover o provimento de cargos em 

comissão; 

VI. criar, com autorização da Câmara, cargos de 

provimento efetivo e em comissão; 

VII. conceder auxílio-alimentação aos 

trabalhadores da Administração Municipal; 

VIII. conceder abono provisório aos trabalhadores 

da Administração Municipal. 

IX. Instituir o Plano de Cargos e Salários para os 

servidores efetivos do município. 

 

 

CAPÍTULO VII 

 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E 

ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

 

Art. 32.  A estimativa da receita que constará do 

projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 

2026 poderá contemplar medidas de 

aperfeiçoamento da administração dos tributos 

municipais, com vistas à expansão da base de 

tributação e consequente aumento das receitas 

próprias, com autorização legislativa. 

 

Art. 33.  A estimativa da receita citada no artigo 

anterior levará em consideração, adicionalmente, o 

impacto de alteração na legislação tributária, 

observadas a capacidade econômica do contribuinte 

e a justa distribuição de renda, com destaque para: 

I. atualização da planta genérica de valores de 

imóveis no Município; 

II. revisão da legislação aplicável aos tributos 

municipais; 

III. adequação da legislação municipal à 

reforma tributária realizada pelo Governo Federal; 

                                    

Parágrafo único. Com o objetivo de estimular o 

desenvolvimento econômico e cultural do 

Município, o Poder Executivo encaminhará projetos 

de lei de incentivos ou benefícios de natureza 

tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar 

os montantes dimensionados no Anexo de Metas 
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Fiscais, já considerados no cálculo de resultado 

primário. 

 

Art. 34. Quando da elaboração do projeto de Lei 

Orçamentária, se verificado que a receita estimada 

poderá não comportar o cumprimento das metas 

fiscais estabelecidas ou encontrar-se superestimada, 

os valores estimados poderão ser aumentados ou 

diminuídos nos montantes necessários, adequando-

os à realidade do momento.   

 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência de 

disposto no caput deste artigo, serão encaminhados 

ao Legislativo, anexos ao projeto de lei, contendo a 

nova estimativa da receita com justificativa da 

alteração e a metodologia utilizada. 

 

CAPÍTULO VIII 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.35. Fica o Poder Executivo autorizado a alterar/ 

e ou incluir, mediante decreto, a natureza, as fontes 

e a destinação de recursos da receita orçamentária, 

os códigos e as descrições das modalidades de 

aplicação, dos grupos de natureza de despesa, das 

funcionais programáticas e unidades orçamentárias 

constantes da lei orçamentária para o exercício de 

2026 e em seus créditos adicionais, para fins de 

correção de erros materiais. 

 

Art. 36. É vedado consignar na Lei Orçamentária 

crédito com finalidade imprecisa ou com dotação 

ilimitada. 

 

Art. 37.  Nos termos do disposto no §3º do artigo 

16, da Lei Complementar nº 101/2000, será 

considerada irrelevante a: 

I. despesa até o valor de R$ 6.272,00 (seis mil, 

duzentos e setenta e dois reais 

II. despesa superior à estabelecida no inciso 

anterior, limitada a 20% (vinte por cento) do valor 

consignado na respectiva dotação orçamentária. 

 

Art. 38.  A publicação da Lei Orçamentária do 

exercício de 2026 com os anexos da receita e 

detalhamento da despesa será feita mediante 

afixação no quadro de editais do saguão do Paço 

Municipal, imediatamente após sua sanção e na 

rede de computadores mundiais “internet” no site 

oficial da Prefeitura, www.ituiutaba.mg.gov.br. 

 

Art. 39.  Até 30 dias após a publicação dos 

orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá, através 

de Decreto, a programação financeira e o 

Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, 

nos termos do disposto no artigo 8º, da Lei 

Complementar nº 101/2000. 

 

Art. 40.  O Poder Executivo poderá encaminhar 

mensagem ao Poder Legislativo para propor 

modificação nos projetos de lei relativos ao Plano 

Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao 

Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais 

enquanto não iniciada a votação, no tocante às 

partes cuja alteração é proposta. 

 

Art. 41. As emendas ao Projeto de Lei 

Orçamentária para 2026, ou aos Projetos de Lei que 

a modifiquem, deverão ser compatíveis com as 

diretrizes, disposições, prioridades e metas desta 

Lei. 

 

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão 

autorizados por lei e abertos por decreto do  

Executivo. 

 

Art. 43.  A reabertura dos créditos especiais e 

extraordinários, autorizados nos últimos quatro 

meses do exercício, conforme disposto no art. 167, 

§ 2º, da Constituição da República, será efetivada 

mediante decreto do Prefeito Municipal, reabertos 

nos limites dos saldos não executados, utilizando 

como fonte de recursos, aqueles  previstos no art. 43 

da Lei Federal nº 4.320, de 1964 e suas alterações.  

 

Art. 44. Quando da elaboração do projeto de Lei 

Orçamentária, se verificado que a receita estimada 

poderá não comportar o cumprimento das metas 

fiscais estabelecidas ou encontrar-se superestimada, 

os valores estimados poderão ser aumentados ou 

diminuídos nos montantes necessários, adequando-

os à realidade do momento.   

 

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência de 

disposto no caput deste artigo, serão encaminhados 
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ao Legislativo, anexos ao projeto de lei, contendo a 

nova estimativa da receita com justificativa da 

alteração e a metodologia utilizada. 

  

Art. 45. As propostas orçamentárias primárias da 

Administração Direta, da Câmara Municipal, das 

Autarquias e Fundações serão revistas e 

consolidadas à proposta geral do Município. 

 

Art. 46 A LOA conterá dispositivos que autorizem 

o Poder Executivo a: 

I - proceder à abertura de créditos suplementares, 

nos termos dos arts. 42, 43, 45 e 46 da Lei Federal 

nº 4.320/64; 

II - proceder à abertura de créditos suplementares 

para incluir a categoria econômica, o grupo de 

natureza de despesa, a modalidade de aplicação, as 

fontes sintéticas em cada projeto, atividade e 

operações especiais; 

 

III - contrair empréstimos, por antecipação de 

receita, nos limites previstos na legislação 

específica; 

 

IV - proceder à redistribuição de parcelas das 

dotações de pessoal, quando considerada 

indispensável à movimentação administrativa 

interna de pessoal; 

 

V - promover as medidas necessárias para ajustar os 

dispêndios ao efetivo comportamento da receita; 

 

VI - designar órgãos centrais para movimentar 

dotações comuns atribuídas às diversas unidades 

orçamentárias e unidades administrativas 

regionalizadas. 

 

Art.47. Caberá ao Departamento de Planejamento 

Orçamentário da Secretaria Municipal de Finanças, 

a coordenação da elaboração do orçamento de que 

trata a presente lei. 

 

Art.48.  O projeto de Lei Orçamentária do 

Município para o exercício financeiro de 2026 será 

encaminhado até 31 de agosto de 2025. 

 

Art.49.  Até o momento da publicação da lei 

orçamentária, se esta ocorrer depois do encerrado 

do exercício de 2025, ficam os Poderes Executivo e 

Legislativo autorizados a realizar despesas 

observado o limite mensal de 1/12 (um doze avos) 

de cada programa da proposta original encaminhada 

ao Legislativo. 

 

Art.50 De acordo com a Constituição Federal de 

1988, e Art. 82 A, da Lei Orgânica do Município de 

Ituiutaba, é obrigatória execução orçamentaria e 

financeira de emendas individuais à Lei 

Orçamentaria, entretanto, visando cumprimento das 

metas fiscais, o equilíbrio financeiro e 

orçamentário, observância obrigatória aos 

dispositivos da Lei Complementar 101/2000, para o 

exercício de 2026 fica autorizado o limite de 1,2%( 

um inteiro e dois décimos por cento) da Receita 

Corrente Liquida (RCL) realizada no exercício 

anterior, sendo que desse total, 50% devem ser 

aplicados na área de Saúde. 

§ 1º As indicações na área da saúde que envolvam 

execução indireta deverão observar as metas e 

prioridades do município, bem como os critérios 

legais previsto no Sistema Unico de Saúde. 

§ 2º As emendas individuais não serão de execução 

obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem 

técnica devidamente justificados. 

§ 3º Os impedimentos técnicos serão apurados pelos 

órgãos setoriais competentes e formalmente 

comunicados ao Poder Legislativo por meio de 

relatório circunstanciado. 

§ 4º Considera-se equitativa a execução obrigatória 

das emendas que observem tratamento impessoal e 

igualitário quanto a sua autoria. 

§ 5º Caso não seja possível sanar os impedimentos, 

os recursos correspondentes poderão ser utilizados 

para abertura de créditos adicionais, mediante 

autorização legislativa ou nos termos da Lei 

Orçamentaria Anual. 

§ 6º Se o autor da emenda não estiver no exercício 

do mandato, a utilização dos valores será deliberada 

nos termo do § 5º. 

§7º As indicações parlamentares deverão conter, no 

minino: 

I – Nome do Vereador; 

II – Número da emenda; 

III – Valor da Programação; 

IV – Classificação Funcional e elemento de despesa 

do Crédito Indicado; 
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V – Órgão executor e entidade beneficiaria; 

VII – Justificativa e Finalidade da ação. 

                                    

Art. 51.  Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 52.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 20 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.520, DE 25 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, ao 

Hospital São José da Sociedade de São Vicente de 

Paulo (CNPJ: 21.320.064/0001-40), mediante 

celebração de Termo de Fomento, conforme 

Processo Administrativo n.º 12.018, de 16 de junho 

de 2025, proveniente de Emenda Impositiva do 

Vereador Adeilton José da Silva. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

78.322,00 (Setenta e oito mil trezentos e vinte dois 

reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 25 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.521, DE 25 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, ao 

Instituto Recanto da Paz Eco Parque (CNPJ 

42.932.917/0001-74), mediante Termo de Fomento, 

conforme Processo Administrativo nº 6.850, de 07 

de abril de 2025, provenientes de Emendas 

Impositivas dos Vereadores Aldorando Queiroz 

Macedo, Luiz Carlos Mendes e Pedro Donizete. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

38.645,00 (Trinta e oito mil reais seiscentos e 

quarenta e cinco reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 
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recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 25 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.522, DE 25 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a Caixa 

Escolar Geraldo Alves Tavares (CNPJ 

19.956.069/0001-11), mediante celebração de 

Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 13.598, de 08 de julho de 2025. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 25 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.523, DE 27 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede auxílio no exercício de 2025 e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder auxílio, no exercício de 2025, a 

Associação do Clube do Laço de Ituiutaba - ACLI 

(CNPJ: 46.551.509/0001-23), mediante celebração 

de Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 15.166, de 29 de julho de 2025, 

proveniente de Emenda Impositiva do Vereador 

Junior Macedo. 
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Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

21.000,00 (vinte e um mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 27 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.524, DE 27 DE AGOSTO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a 

Associação do Clube do Laço de Ituiutaba – ACLI 

(CNPJ: 46.551.509/0001-23), mediante celebração 

de Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 14.338, de 17 de julho de 2025. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

220.000,00 (duzentos e vinte mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4º Nos termos do inciso I do § 1º do art. 43 da 

Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

superávit financeiro. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 27 de agosto de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.525, DE 01 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
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Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a Casa 

de São Bento e Mariana (CNPJ: 07.317.862/0001-

91), mediante celebração de Termo de Fomento, 

conforme Processo Administrativo n.º 10.591, de 27 

de maio de 2025, proveniente de Emenda 

Impositiva da Vereadora Alice Drummond. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

8.645,00 (oito mil seiscentos e quarenta e cinco 

reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 01 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

 

LEI N. 5.526, DE 01 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a Liga 

Ituiutabana de Esportes, (CNPJ 18.502.625/0001-

17), mediante celebração de Termo de Fomento, 

conforme Processo Administrativo n.º 11.591, de 10 

de junho de 2025, provenientes de Emenda 

Impositiva do Vereador Pedro Donizete de Oliveira 

Junior. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

103.645,00 (cento e três mil, seiscentos e quarenta e 

cinco reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 
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Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 01 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.527, DE 01 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, Liga 

Ituiutabana de Futebol – LIF (CNPJ 

18.152.272/0001-72), mediante celebração de 

Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 15.734, de 06 de agosto de 2025. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

40.000,00 (quarenta mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 01 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.528, DE 01 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Fixa os feriados religiosos no Município e dá outras 

providências  

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Os feriados religiosos municipais, de acordo 

com a Lei Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 

1995, serão considerados os seguintes: 

I – Sexta-feira da Paixão (data móvel); 

II – Corpus Christi (data móvel); 

III – Nossa Senhora da Abadia – 15 de agosto; 

IV – São Cornélio e São Cipriano – 16 de setembro. 

 

Art. 2º O dia 19 de março, dedicado a São José, 

passa a ser considerado ponto facultativo no 

Município. 

 

Art. 3º Fica revogada a lei nº 4.346, de 11 de março 

de 2015, bem como as disposições em contrário. 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 01 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.529, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Dispõe sobre a autorização para alienação de bem 

do patrimônio público por investidura, localizado 
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na Av. 19-A com Av. José João Dib, e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, 

por investidura, dispensada a licitação, nos termos 

da alínea "d", do inciso I, do art. 76 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, uma faixa de 

terreno urbano de propriedade do Município de 

Ituiutaba/MG, com área total de 69,68 m², 

localizada na Av. 19-A com Av. José João Dib, 

conforme croqui constante na fl. 12 do Processo 

Administrativo nº 12.481, de 24 de junho de 2025. 

Parágrafo único. A área referida no caput está 

cadastrada sob o número SE-11-08-10-13, 

conforme informações da Secretaria Municipal de 

Planejamento, e será alienada a senhora Vanessa 

Vaz Dutra, pelo valor de R$ 6.968,00 (seis mil, 

novecentos e sessenta e oito reais), conforme laudo 

de avaliação elaborado pela Comissão de Avaliação 

de Bens Imóveis do Município, constante da fl. 13 

do processo. 

 

Art. 2º A alienação será efetivada “ad corpus”, 

conforme disposto no § 3º do art. 500 da Lei 

Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código 

Civil). 

 

Art. 3º A receita proveniente da alienação prevista 

nesta Lei será destinada exclusivamente à 

realização de investimentos em bens de capital, 

vedada sua utilização para custeio de despesas 

correntes. 

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta 

Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias. 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, 03 de setembro de 2025. 

  

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.530, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito 

suplementar por anulação para acobertar despesas 

com renovação do seguro veicular de automóvel 

cedido pelo Consórcio Público Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentável do Triângulo Mineiro 

e Alto Paranaíba – CIDES ao Município de 

Ituiutaba. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a abrir 

crédito suplementar por anulação no orçamento 

vigente da Prefeitura de Ituiutaba, nos termos do 

inciso V do art. 167 da Constituição Federal, 

combinado com os arts. 40, 41, 42 e 43 da Lei nº 

4.320/64, no valor de R$ R$ 3.229,00 (Três mil 

duzentos e vinte e nove reais), destinado a 

possibilitar a renovação do seguro veicular do 

automóvel cedido ao Município de Ituiutaba pelo 

Consórcio Público Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentável do Triângulo Mineiro 

e Alto Paranaíba – CIDES. 

 

Art. 2º Para atender às despesas decorrentes da 

abertura do crédito suplementar por anulação de que 

trata o art. 1º desta Lei, fica o Poder Executivo 

autorizado a anular, total ou parcialmente, dotações 

do orçamento vigente, conforme dispõe o art. 43, 

§1º, inciso III, da Lei 4.320/64. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, 03 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.531, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 
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Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional 

especial, por anulação de dotações, para custear a 

contribuição à União Nacional dos Conselhos 

Municipais de Educação – UNCME, e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 

crédito adicional especial, mediante anulação 

parcial ou total de dotações orçamentárias do 

orçamento vigente da Prefeitura de Ituiutaba, nos 

termos do inciso V do art. 167 da Constituição 

Federal, combinado com os arts. 40 a 43 da Lei nº 

4.320/1964, no valor de R$ 3.060,00 (três mil e 

sessenta reais), destinado à adesão de convênio com 

a União Nacional dos Conselhos Municipais de 

Educação – UNCME, inscrita no CNPJ sob o nº 

11.651.113/0001-73. 

 

Art. 2º Para atender às despesas decorrentes da 

abertura do crédito adicional especial referido no 

art. 1º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado 

a anular, total ou parcialmente, dotações 

orçamentárias vigentes, na forma do art. 43, § 1º, 

inciso III, da Lei nº 4.320/1964. 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, 03 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.532, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

 

Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, a 

Associação ADAE – Anjos dos Atletas Especiais 

(CNPJ 34.895.392/0001-16), mediante celebração 

de Termo de Fomento, conforme Processo 

Administrativo n.º 8.402, de 29 de abril de 2025. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4º Nos termos do inciso I do § 1º do art. 43 da 

Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

superávit financeiro. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 03 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI N. 5.533, DE 03 DE SETEMBRO DE 2025 

 

Concede subvenção no exercício de 2025 e dá 

outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
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Art. 1º A Prefeitura Municipal de Ituiutaba poderá 

conceder subvenção, no exercício de 2025, ao 

Sindicato das Industrias de Panificação, Confeitaria, 

Alimentação e Massas Alimentícias do Pontal do 

Triângulo – SINPAMA (CNPJ 00.181.913/0001-

51), mediante celebração de Termo de Fomento, 

conforme Processo Administrativo n.º 15.285, de 30 

de julho de 2025. 

 

Art. 2º O valor total da presente lei é de R$ 

10.000,00 (dez mil reais). 

 

Art. 3º Fica autorizado abertura de crédito adicional 

especial nos termos do inciso V do art. 167 da 

Constituição Federal, conjugado com os artigos 40, 

41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64. 

 

Art. 4 º. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 43 

da Lei nº 4.320/64, será tomado como fonte de 

recursos para fazer face ao crédito adicional 

especial autorizado por esta lei, os resultantes de 

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, 

autorizados em Lei. 

 

Art. 5º A transferência dos recursos será feita 

depois de celebrado Termo de Fomento entre o 

Município e a entidade destinatária dos recursos, 

mediante aprovação de requerimento da entidade 

beneficiária, acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) comprovação da existência legal da entidade; 

b) prestação de contas da aplicação da ajuda 

financeira anteriormente recebida; 

c) prova de regularidade do mandato de sua 

diretoria; 

d) demais documentos exigidos pela Lei Federal nº 

13.019/2014 e Decreto Municipal nº 8.362/2017. 

 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 03 de setembro de 2025. 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 

 

 

 

 

LEI COMPLEMENTAR N. 200, DE 16 DE 

JULHO DE 2025 

 

Institui o Programa de Regularização Fiscal no 

Município de Ituiutaba e dá outras providências. 

  

A Câmara Municipal de Ituiutaba decreta e eu 

sanciono a seguinte lei complementar: 

  

Art. 1º Esta lei institui o Programa de Regularização 

Fiscal no Município de Ituiutaba, visando estimular 

o contribuinte a regularizar seus débitos tributários 

e não tributários inscritos ou não em dívida ativa, 

vencidos perante a Fazenda Municipal, com as 

exceções desta lei, conforme parágrafos 4º, 5º e 6º 

do artigo seguinte. 

  

Art. 2º Os créditos da Fazenda Municipal, da 

Administração Direta, apurados mediante auto de 

infração ou não, vencidos até 31 de dezembro de 

2024, inscritos em dívida ativa ou não, que se 

encontre em fase de cobrança administrativa ou 

judicial, ou ainda, em fase de protesto extrajudicial 

poderão ser pagos de acordo com os seguintes 

critérios: 

 

I - Pagamento à vista, até o dia 31 de outubro 

de 2025, com desconto de 100% (cem por cento) da 

multa e 100% (cem por cento) dos juros devidos; 

 

II - se parcelados, até o dia 31 de outubro de 

2025, os contribuintes deverão optar por uma das 

alternativas abaixo: 

a) Para pagamento em até 06 (seis) parcelas, 

desconto de 70% (setenta por cento) da multa e 

juros devidos; 

b)  para pagamento em até 12 (doze) parcelas, 

desconto de 65% (sessenta e cinco por cento) da 

multa e juros devidos; 

c) para pagamento em até 18 (dezoito) parcelas, 

desconto de 60% (sessenta por cento) da multa e 

juros devidos;  

LEI COMPLEMENTAR 
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 d) para pagamento em até 24 (vinte e quatro) 

parcelas, desconto de 55% (cinquenta e cinco por 

cento) da multa e juros devidos; 

 

§1º Fora das hipóteses das alíneas “a” a “d”, o 

parcelamento seguirá o disposto do Código 

Tributário Municipal vigente e o Decreto nº 

7672/2014. 

 

§ 2° Os débitos relativos a parcelamentos anteriores 

e débitos protestados com parcelas vencidas, 

somente poderão ser objeto do novo parcelamento 

previsto no inciso II, letras a, b e c, mediante 

pagamento de 20% (vinte por cento) do valor total 

da dívida, no ato do pedido de parcelamento.  

 

§ 3º O valor de cada parcela não poderá ser inferior 

a: 

I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; e 

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para pessoas 

jurídicas. 

 

§ 4º Os débitos relativos ao ISSQN somente 

poderão ser objetos de parcelamento, mediante 

pagamento de 20% (vinte por cento) do valor total 

da dívida no ato do pedido. 

 

§ 5º Os débitos relativos a taxas de funcionamento, 

bem como ISSQN/fixo, que trata o Art. 9º da Lei 

Complementar 57/2003 serão beneficiados por esta 

Lei somente para pagamento a vista.  

 

§ 6º Não serão beneficiados por esta Lei os débitos 

referentes à alienação de imóveis, multas e 

condenações pecuniárias transitada em julgado 

decorrentes sentenças judicias. 

 

§ 7º Ficam inalteradas todas as condições do 

parcelamento inicial após refeitos os cálculos das 

parcelas vincendas. 

 

Art. 3º Para fins de pagamento dos débitos fiscais 

na forma do artigo anterior fica o Poder Executivo, 

por intermédio da Secretária Municipal de Finanças 

e Orçamento, autorizado a emitir boletos de 

cobrança bancária em nome dos contribuintes em 

débito. 

 

§ 1º Em se tratando de parcelamento do ISSQN, ou 

para pagamento à vista, os valores das parcelas 

serão disponibilizados no site oficial do Município 

de Ituiutaba, para impressão e pagamento pelo 

próprio Contribuinte, através da emissão dos 

respectivos Documentos de Arrecadação Municipal, 

mediante senha de acesso ao sistema ISS WEB. 

  

§2º O benefício previsto no inciso I, do artigo 2º, 

para pagamento a vista, independe da formalização 

de requerimento por parte do contribuinte, 

considerando-se automaticamente concedido a 

partir da data de publicação desta Lei, no site oficial 

do município no seguinte caminho (serviços e 

sistemas – Serviços na web – demais serviços – 

IPTU, ISSQN, 2ª vias e certidões)  

 

 

Art. 4º O contribuinte deverá requerer o 

parcelamento previsto no inciso II, do art. 2º, 

impreterivelmente até o dia 31 de outubro de 2025. 

 

§ 1º A solicitação do pedido de parcelamento será 

feita mediante Termo de Confissão de Dívida e 

Compromisso de Pagamento, devidamente 

preenchido e assinado pelo sujeito passivo, em 2 

(duas) vias, com a indicação do número de parcelas 

fixadas no inciso II, letras a, b e c, do artigo 2º desta 

Lei, que terão a seguinte destinação:  

I – 1ª Via – Órgão fazendário, protocolizado, passa 

a integrar o Processo Tributário Administrativo;  

II – 2ª Via – contribuinte.  

 

§ 2º Deverá ser anexado, ainda:  

a) Documento de Arrecadação Municipal (DAM), 

quitado, referente à entrada prévia do referido 

débito, objeto do parcelamento, nas hipóteses 

previstas nos parágrafos 1º e 3º, respectivamente do 

artigo 2º desta Lei.  

b) Procuração, em caso de requerimento 

apresentado por terceiros em nome do contribuinte, 

com firma reconhecida em cartório ou, reconhecida 

pelo servidor, por semelhança, com apresentação do 

documento original.  

c) Em se tratando de pessoa jurídica, cópia da 

última alteração estatutária.  
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d) Comprovante de endereço atualizado, em nome 

do contribuinte ou do seu procurador, seja pessoa 

física ou jurídica. 

 

§ 3º O Termo de Confissão de Dívida e 

Compromisso de Pagamento deverá ser preenchido 

de acordo com as instruções nele contidas e conterá 

o demonstrativo dos tributos objetos do 

parcelamento, podendo ser substituído por relatório 

processado eletronicamente pelo Departamento de 

Receita. 

 

§ 4º Os créditos tributários, relativamente aos 

tributos, considerados como denunciados 

espontaneamente constantes do Termo de Confissão 

de Dívida e Compromisso de Pagamento não 

eliminam a verificação de sua exatidão, com relação 

a eventuais diferenças, acrescidas dos encargos 

legais cabíveis.  

 

§ 5º Os débitos do parcelamento são consolidados 

na data da assinatura do Termo de Confissão de 

Dívida e Compromisso de Pagamento e expressos 

em reais, sendo atualizados monetariamente, 

quando as parcelas vincendas não ocorrerem no 

mesmo ano em que se deu o parcelamento. 

 

§ 6º A apresentação do requerimento de 

parcelamento importa na confissão da dívida e não 

implica obrigatoriedade de seu deferimento. 

 

Art. 5º Com relação aos débitos ajuizados, para 

obtenção dos benefícios desta Lei, o devedor deverá 

arcar com as respectivas custas processuais e 

honorários advocatícios. 

Parágrafo único. Em se tratando de débitos 

protestados extrajudicialmente, o devedor deverá 

arcar com as respectivas despesas decorrentes do 

protesto. 

 

Art. 6º Os débitos fiscais parcelados, quando não 

pagos na data dos respectivos vencimentos, serão 

corrigidos pela variação da Unidade Fiscal 

Municipal - UFM e acrescidos de juros de mora de 

0,5% ao mês, não acumulável, e de multa diária de 

0,33% (trinta e três centésimos) limitada a 10% (dez 

por cento). 

  

Art. 7º O inadimplemento da parcela será 

caracterizado no 30º (trigésimo) dia após o seu 

vencimento. Verificado o inadimplemento, haverá o 

vencimento antecipado das parcelas vincendas e 

não pagas, cabendo à Secretaria Municipal de 

Finanças e Orçamento a consolidação do débito 

total. O beneficiário será automaticamente excluído 

do programa, independentemente de notificação 

prévia ou de ato administrativo específico. 

 

§1º Ocorrido o disposto no caput, o contribuinte 

perde o direito de usufruir de qualquer um dos 

benefícios dispostos na Lei. 

 

§2º Consolidado o débito, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a Secretaria Municipal de Finanças e 

Orçamento deverá encaminhar o Termo de 

Confissão de Dívida e Compromisso de Pagamento 

assinado, juntamente com a memória de cálculo da 

consolidação do débito para Procuradoria do 

Município a fim de ajuizamento da Execução 

Fiscal. 

 

Art. 8º A fruição dos benefícios contemplados por 

esta Lei não confere direito à restituição ou 

compensação de importância já paga, a qualquer 

título. 

 

Art.9º O Poder Executivo poderá baixar os atos 

regulamentares que se fizerem necessários à 

operacionalização desta Lei. 

  

Art. 10.  Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação e vigorará até o dia 31 de 

outubro de 2025. 

 

Art. 11.  Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Prefeitura de Ituiutaba, em 16 de julho de 2025. 

  

Leandra Guedes Ferreira 

-Prefeita de Ituiutaba - 

 

LEI COMPLEMENTAR N. 201, DE 13 DE 

AGOSTO DE 2025 
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Altera os Anexos I, II e IV da Lei Complementar nº 

192 de 16 de dezembro de 2024 e dá outras 

providências. 

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba aprovou e eu, 

Prefeita Municipal de Ituiutaba, sanciono a seguinte 

lei complementar: 

 

Art. 1º Altera os ANEXOS I, II e IV da lei 

Complementar nº 192 de 16 de dezembro de 2024 

que passa a ter a seguinte redação  

 

ANEXO I 

Quadro dos Empregos de Provimento Efetivos - 

EPE, da Empresa Municipal De Mecanização 

Agrícola com quantidade de empregos, 

nomenclatura dos empregos, salários iniciais, 

escolaridade mínima exigida, carga horária e 

símbolo. 

 

Quant. EMPREGOS NOMENCLATURAS DOS 

EMPREGOS SALÁRIO BASE

 ESCOLARIDADE CARGA HORÁRIA  

SIMBOLO 

 

01 (um) TÉCNICO CONTABIL R$ 

3.330,10 Curso Técnico em Contabilidade

 44 horas semanais EPE -02 

 

02 (dois) AUXILIAR DE APOIO 

ADMINISTRATIVO R$ 1.861,98 Segundo Grau 

completo 44 horas semanais EPE-04 

 

12 (doze) OPERADORES DE MÁQUINAS 

PESADAS E MOTORISTAS DE VEÍCULOS 

LEVES E PESADOS R$ 2.356,41 Ensino 

fundamental incompleto e CNH categoria "C" ou 

superior. 

 Geral: 44 horas semanais e especiais EPE-03 

 

01 (um) BORRACHEIRO R$ 2.356,41

 Ensino fundamental incompleto e CNH 

categoria "B" ou superior. Geral: 

44 horas semanais e especiais EPE-03 

 

01 (um) CARPINTEIRO R$ 2.356,41

 Ensino fundamental incompleto Geral: 

44 horas semanais e especiais EPE -03 

05 (cinco) AUXILIAR DE CARPINTERIA E 

BORRACHARIA R$ 1.773,31 Ensino 

fundamental incompleto Geral: 

44 horas semanais e especiais EPE -05 

 

SALÁRIO BASE E SIMBOLOS DOS 

EMPREGOS DE PROVIMENTO EFETIVOS 

VENCIMENTOS SÍMBOLO 

R$ 3.330,10 EPE-02 

R$ 2.356,41 EPE-03 

R$ 1.861,98 EPE-04 

R$ 1.773,31 EPE-05 

 

ANEXO II 

Quadro dos Empregos de Provimento em Comissão 

– EPC, da estrutura administrativa efetivos da 

Empresa Municipal de Mecanização Agrícola com 

quantidade de empregos, nomenclatura dos 

empregos, salário, escolaridade mínima exigida, 

carga horária e símbolo.  

 

Quant. 

EMPREGOS NOMENCLATURAS DOS 

EMPREGOS VENCIMENTOS

 ESCOLARIDADE CARGA HORÁRIA

 SIMBOLO 

01 (um) Presidente 

 R$ 9.598,84 Diploma e ou certificado de 

segundo grau completo 44 horas semanais

 EC-01 

01 (um) Secretário Administrativo  

R$ 9.598,84 Graduação ou Nível superior 

completo 44 horas semanais  

EC-01 

 

01 (um)  

Controlador interno  

R$ 6.233,82 Diploma de Graduação ou nível 

superior completo em Direito ou Ciências contábeis 

e ou Administração de Empresas  

44 horas semanais  

EC-02 

 

01 (um) Superintendente de Estrada R$ 

6.233,82 Diploma e ou certificado de segundo 

grau completo Geral: 

44 horas semanais especiais  

EC-02 
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01 (um) Superintendente de Conservação e 

Preparo do Solo  

R$ 6.233,82 Diploma e ou certificado de segundo 

grau completo Geral: 

44 horas semanais e especiais EC-02 

 

01 (um) ASSESSOR 01 R$ 6.233,82

 Diploma de Graduação ou Nível superior 

completo 44 horas semanais EC-02 

 

01 (um) ASSESSOR 02 R$ 3.191,22

 Diploma e ou certificado de segundo grau 

completo 44 horas semanais EC-03 

 

SALÁRIO E SIMBOLOS DOS EMPREGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO 

VENCIMENTOS SIMBOLO 

R$ 9.598,84 EC-01 

R$ 6.233,82 EC-02 

R$ 3.191,22 EC-03 

 

ANEXO IV 

ATRIBUIÇÕES, QUALIFICAÇÕES, 

CONDIÇÕES DE TRABALHO E 

RECRUTAMENTO DOS EMPREGOS DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO 

 

A – DIRETORIA EXECUTIVA: 

CARGO: PRESIDENTE  

ATRIBUIÇÕES: representar a empresa em Juízo ou 

fora dele ou constituir procurador; dirigir, coordenar 

e controlar todas as atividades técnicas e 

administrativas da EMMAG; submeter à apreciação 

do conselho de Administração os relatórios anuais 

de atividades; submeter ao Conselho Fiscal os 

balanços, relatórios financeiros e a apresentação de 

contas da empresa; encaminhar ao Conselho de 

administração propostas de aumento de capital e das 

alterações deste Estatuto; contratar, ouvido o 

Conselho Fiscal, auditor ou organização 

especializada em auditoria; convocar e presidiras 

reuniões da Diretoria Executiva; cumprir e fazer 

cumprir as disposições emanadas da Diretoria 

Executiva e do Conselho de Administração; 

encaminhar ao Conselho de Administração, ao 

Conselho Fiscal, à Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, à 

EMATER-MG, e a outros órgãos governamentais 

competentes, documentos e informações 

necessários ao acompanhamento da execução das 

atividades da EMMAG, nos prazos regulamentares, 

especialmente: Programas anuais e plurianuais de 

trabalho e respectivos orçamentos; Prestação de 

contas; Relatório anual de atividades; Avaliação de 

resultados;  Relatórios especiais quando solicitados; 

Dar cumprimento aos planos anuais e plurianuais e 

respectivos orçamentos, depois de aprovados; 

Admitir, promover, transferir, remover e demitir 

pessoal da EMMAG, aplicar-lhes penalidades e 

praticar os demais atos de administração; Assinar, 

conjuntamente com o Secretário de Administração, 

contratos de empréstimos e financiamentos, cédulas 

hipotecárias e ou pignoratícias e demais 

documentos constitutivos de obrigações da 

empresa; Assinar cheques bancários conjuntamente 

com o Secretário Administrativo; Assinar  

convênios, contratos, ajustes e orçamentos de 

serviços e obras; Verificar frequentemente o saldo 

de caixa e dispor sobre o saldo mínimo a ser 

mantido; Substituir o Secretário Administrativo em 

suas faltas ou impedimentos eventuais e por fim 

cumprir fielmente as disposições estatutárias. 

QUALIFICAÇÃO: 

Certificado ou diploma de ENSINO MÉDIO OU 

SEGUNDO GRAU COMPLETO. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Carga horária de 44 (quarente e quatro) horas 

semanais. 

RECRUTAMENTO:  

Amplo, desde que respeitados os requisitos legais 

previstos no item qualificação. 

 

 

CARGO: SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO 

ATRIBUIÇÕES:  Receber e depositar os recursos 

da EMMAG; Controlar a aplicação dos recursos 

recebidos e prestar contas, de acordo com as normas 

vigentes; Executar e controlar os atos 

administrativos de sua área, bem assim da 

contabilidade da empresa e do pessoal a ele 

subordinado, mantendo em boa guarda, os livros e 

demais documentos; Assinar cheques bancários 

conjuntamente com o Presidente; Assinar, 

conjuntamente com o Presidente, os contratos e 

documentos constitutivos de obrigações da 
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empresa; Adquirir, através da coleta de preços, os 

materiais de consumo, de manutenção e de 

conservação dos bens da empresa; Controlar o 

Departamento de Pessoal, expedindo as 

comunicações de baixas e admissões ao órgão 

competente do Ministério do Trabalho e da 

Previdência, bem assim as guias de recolhimento 

previdenciário e demais contribuições; Redigir a 

correspondência de caráter comercial; Arrecadar a 

receita e efetuar os pagamentos autorizados pelo 

Diretor Presidente; Substituir o Presidente em suas 

faltas ou impedimentos eventuais; Exercer a política 

administrativa, orientar, coordenar e executar as 

atividades de pessoal, vigilância e organização da 

EMMAG; coordenar e executar o controle de 

suprimentos e as publicações oficiais; atuar no 

controle dos procedimentos internos; desenvolver 

estudos e coordenar projetos de modernização 

administrativa; Promover, planos e programas de 

capacitação e desenvolvimento dos servidores; 

executar outras atividades correlatas. 

QUALIFICAÇÃO: 

Possuir Graduação ou Nível superior completo. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas 

semanais. 

RECRUTAMENTO: 

Amplo, desde que respeitados os requisitos legais 

previstos no item qualificação. 

 

CARGO: CONTROLADOR INTERNO 

ATRIBUIÇÕES:  

 Executar a auditoria interna preventiva e de da 

EMMAG, Supervisionar e executar os serviços de 

auditoria nas áreas administrativa, contábil, 

financeira, orçamentária, operacional, patrimonial e 

de custos da EMMAG Supervisionar e executar a 

fiscalização de atos e procedimentos relacionados 

com o processamento da despesa da EMMAG; Dar 

suporte técnico aos diversos setores da EMMAG, 

atendendo solicitações, para orientação quanto à 

legalidade dos atos praticados; Elaborar, 

anualmente, relatórios do Controle Interno com 

referência à Prestação de Contas da EMMAG. 

Executar outras atividades correlatas que lhe forem 

atribuídas. 

QUALIFICAÇÃO: 

Possuir diploma de GRADUAÇÃO ou de curso de 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO de Direito ou 

Ciências contábeis e ou de Administração de 

Empresas. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas 

semanais. 

RECRUTAMENTO; 

Amplo, desde que respeitados os requisitos legais 

previstos no item qualificação.  

 

B - SUPERINTENDÊNCIAS: 

CARGO: SUPERINTENDÊNCIAS DE 

ESTRADAS 

ATRIBUIÇÕES: Controlar o pessoal a ele 

subordinado; Controlar veículos, ferramentas e 

máquinas sob o seu comando e responsabilidade, 

prestando contas na forma do regulamento; 

Proceder o levantamento e avaliação das estradas a 

serem construídas ou conservadas para, com os 

demais membros da Diretoria Executiva, elaborar o 

programa de construção e conservação de estradas. 

QUALIFICAÇÃO: 

Possuir Diploma e ou certificado de segundo grau 

completo 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Gerais: Carga horária de 44 (quarenta e quatro e 

quatro) horas semanais. 

a) Especiais: O exercício do cargo poderá 

exigir a prestação de serviços nos seguintes regimes 

trabalho: compensação de horas, plantão, 

sobreaviso, escala, alternativo e fora da sede;  

RECRUTAMENTO: 

Amplo, desde que respeitados os requisitos legais 

previstos no item QUALIFICAÇÃO. 

 

CARGO: SUPERINTENDENTE DE 

CONSERVAÇÃO E PREPARO DO SOLO 

ATRIBUIÇÕES: Controlar o pessoal a ele 

subordinado; controlar ferramentas e máquinas sob 

o seu comando e responsabilidade, prestando contas 

na forma do regulamento; executar os contratos e 

programas de serviços e obras de conservação e 

preparo de solo, em especial ao programa de 

Microbacias Hidrográficas; Difusão de tecnologia 

agronômica visando o aumento da produção e 

produtividade das atividades agropecuárias 

município e outras demandas alienista sua função. 
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QUALIFICAÇÃO: 

Possuir Diploma e ou certificado de segundo grau 

completo. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Gerais: Carga horária de 44 (quarenta e 

quatro e quatro) horas semanais. 

b) Especiais: O exercício do cargo poderá 

exigir a prestação de serviços nos seguintes regimes 

trabalho: compensação de horas, plantão, 

sobreaviso, escala, alternativo e fora da sede;  

RECRUTAMENTO: 

Amplo, desde que respeitados os requisitos legais 

previstos no item QUALIFICAÇÃO. 

 

C - ASSESSORIAS: 

ASSESSOR I  

ATRIBUIÇÕES: 

 Prestar assessoria a Diretoria da EMMAG  no 

planejamento, organização e coordenação das 

atividades da empresa; Assessorar e prestar suporte 

a Diretoria Executiva da EMMAG sobre todas as 

questões pertinentes à suas funções que lhe forem 

destinadas; Promover a apresentação de propostas e 

a realização de contatos determinados por seu 

superior; Conferir suporte na execução de planos de 

trabalho; Auxiliar o Presidente da EMMAG em 

suas relações com as autoridades e público em 

geral; Executar outras atividades correlatas que lhe 

forem atribuídas;; Emitir pareceres em documentos 

técnicos; Sugerir medidas e procedimentos no 

encaminhamento de processos, pleitos e requisições 

ao presidente da EMMAG; Elaborar estudos, 

relatórios e documentos de interesse da EMMAG; 

Planejar, dirigir, coordenar e executar projetos e 

ações de apoio técnico à governança da EMMAG, 

em articulação com o poder executivo; Atuar na 

produção de informações estratégicas para subsidiar 

o processo de tomada de decisões; Analisar e 

elaborar diagnóstico de projetos e iniciativas 

conjuntas, Acompanhar projetos, convênios, 

contratos e outros assuntos de interesse da 

EMMAG assim como da  Administração 

Municipal; Identificar oportunidades, prospectar, 

articular, coordenar, fomentar e acompanhar as 

atividades legislativas e Praticar outras atividades 

que lhe forem atribuídas pelo Presidente da 

EMMAG. 

QUALIFICAÇÃO: 

Possuir Diploma de GRADUAÇÃO ou de curso de 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO relacionado aos 

conhecimentos necessários à respectiva área de 

atuação. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas 

semanais. 

RECRUTAMENTO: 

Amplo, desde que respeitados os requisitos legais 

previstos no item QUALIFICAÇÃO. 

 

ASSESSOR II 

ATRIBUIÇÕES: 

Prestar assessoria a Controladoria da EMMAG  no 

planejamento, organização administrativa e 

contábil, prestar assessoramento e suporte na 

organização de estudos e informações que lhe sejam 

designadas pela autoridade superior; Participar de 

revisão, compatibilização, harmonização e 

coordenação de planos, projetos e programas; 

Manter o controle quanto ao andamento dos 

assuntos que lhe forem confiados; Participar da 

elaboração de pareceres, relatórios e documentos 

em que sejam relevantes considerações da 

respectiva área de atuação; Executar outras 

atividades correlatas que lhe forem atribuídas. 

QUALIFICAÇÃO: 

Possuir diploma ou certificado de SEGUNDO 

GRAU COMPLETO e ter conhecimentos 

necessários à respectiva área de atuação. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

Carga horária de 44 (quarenta e quatro) horas 

semanais. 

RECRUTAMENTO: 

Amplo, desde que respeitados os requisitos legais 

previstos no item QUALIFICAÇÃO. 

 

Art. 2º. Esta lei complementar entra em vigor na 

data de sua publicação, aplicando seus efeitos a 

partir de 1º de fevereiro de 2025. 

 

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Prefeitura de Ituiutaba, em 13 de agosto de 2025 

 

Leandra Guedes Ferreira 

- Prefeita de Ituiutaba - 
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RESOLUÇÃO Nº 1.073 DE 20 DE AGOSTO DE 

2025 

 

Dispõe sobre a apreciação das Contas do Chefe do 

Poder Executivo Municipal de Ituiutaba-MG, 

relativo ao Exercício Financeiro de 2021, e dá ou-

tras providências  

 

A Câmara Municipal de Ituiutaba aprova e 

promulga a seguinte Resolu-ção:  

 

CONSIDERANDO o parecer prévio emitido pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que 

opinou pela aprovação das contas do Executivo 

Municipal de Ituiutaba relativas ao exercício de 

2021, sob responsabilidade da Prefeita Municipal 

Sra. Leandra Guedes Ferreira, conforme Processo 

nº 1120582; 

 

CONSIDERANDO que, após análise técnica, foi 

verificado o cumpri-mento dos limites 

constitucionais e legais referentes à aplicação 

mínima em saúde e educa-ção, ao controle da 

despesa com pessoal, aos repasses ao Poder 

Legislativo e à regularidade na abertura de créditos 

orçamentários e adicionais; 

 

CONSIDERANDO as recomendações expedidas 

pelo Tribunal de Con-tas do Estado de Minas 

Gerais para aperfeiçoamento dos controles internos, 

da execução orçamentária e financeira, da 

classificação correta das despesas e da transparência 

na gestão pública, sem prejuízo à regularidade das 

contas; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar as contas do Município de 

Ituiutaba, relativas ao exercí-cio financeiro de 2021, 

de responsabilidade da Prefeita Municipal Sra. 

Leandra Guedes Ferreira, em conformidade com o 

parecer prévio favorável emitido pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais, Processo nº 

1120582. 

 

Art. 2º Recomendar ao atual gestor que adote 

providências junto às uni-dades administrativas 

competentes para garantir o cumprimento das 

disposições legais apontadas no parecer, 

especialmente no que se refere à correta apuração 

do superávit finan-ceiro, à movimentação dos 

recursos vinculados à saúde e educação, e à 

observância das metas do Plano Nacional de 

Educação. 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

 

Câmara Municipal de Ituiutaba, 20 de agosto de 

2025. 

 

Francisco Tomaz de Oliveira Filho 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO 
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O LEGISLATIVO TIJUCANO, ANO 9 - Nº 292, SEXTA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2025 | EDIÇÃO DE HOJE – 33 PÁGINAS - ÓRGÃO 

OFICIAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITUIUTABA M/G CRIADO PELO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1.021, DE 12 DE JULHO DE 

2017. PRAÇA CÔNEGO ÂNGELO TARDIO BRUNO, S/N | (34) 3261-8521 – MESA DIRETORA: PRESIDENTE: FRANCISCO TOMAZ DE 

OLIVEIRA FILHO – 1º VICE-PRESIDENTE: ANDRÉ LUIZ NASCIMENTO VILELA - 2º VICE-PRESIDENTE: SINIVALDO FEREIRA 

PAIVA - 1º SECRETÁRIO: VINICIUS FARIA DE OLIVEIRA - 2º SECRETÁRIO: JAIR MAQUES DE FREIAS FILHO. PUBLICADO NO 

SITE DA CÂMARA: WWW.ITUIUTABA.MG.LEG.BR E DISPONIBILIZADO NA REDE INTERNA PARA DEPARTAMENTOS E 

GABINETES DOS VEREADORES. 

 


